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RECONHECIMENTO — SE BASTA A CONFISSÃO DO RÉU

RESUMO

- ... Para a fixação da pena-base o d. Magistrado considerou, ainda, a existência de maus antecedentes,

confessada pelo réu, afirmando que, quando mais jovem, fora preso; ora, não há nos autos qualquer

referência a outros envolvimentos do apelante com a polícia ou com a Justiça; sabidamente têm decidido

nossos Tribunais que, para o reconhecimento de maus antecedentes, não basta a confissão do réu sendo

necessária a prova documental de tal fato. Assim, a pena-base, mesmo com todas as considerações feitas

pelo ilustre Magistrado, deverá ter ficado mais próximo ao mínimo, e não, ao máximo; assim, provendo o

recurso, e, considerando que o réu é juridicamente primário e de bons antecedentes, e, considerando ainda

o elevado grau de culpa, os motivos e as circunstâncias do crime, fixo-lhe a pena base em treze anos de

reclusão, e, fazendo a mesma compensação entre a agravante e atenuante, tenho-a definitiva. Ac. de
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EMENTA

Para o reconhecimento de maus antecedentes, não basta a confissão do réu, pois é necessária a prova

documental.
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